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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRENO ESTEVES DOS SANTOS 

ADVOGADA :
ANA  CAROLINA  PONCE  DE  QUEIROZ  CARVALHO  -
SP299541

RECORRIDO :
SANTANDER  SOCIEDADE  DE  CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

OUTRO NOME :
AYMORÉ  CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO S/A 

ADVOGADO :
DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
SP403594

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação nos autos de
ação revisional de contrato bancário.

2.  A  controvérsia  decorre  de  ação  revisional  de  contrato  bancário,  em  que  a
sentença  julgou  improcedentes  os  pedidos  e  reconheceu  a  validade  seguro  de
proteção  financeira.  O  Tribunal a  quo  manteve  a  conclusão  pela  ausência  de
imposição  e  pela  validade  da  contratação.  No  recurso  especial,  alegou-se
abusividade e venda casada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se configurada abusividade e venda
casada na contratação de seguro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O Tribunal  de  origem,  em sintonia  com a  jurisprudência  do  STJ,  rejeitou  a
abusividade na cobrança do seguro, assentando que a contratação era facultativa,
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com  liberdade  para  escolha  da  seguradora  e  possibilidade  de  cancelamento,
inexistindo restrição à seleção da seguradora ou condicionamento à aprovação do
crédito. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base  na  análise  do  contrato  e  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  atrai  a
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6.  A  parte  recorrente  não  atendeu  aos  requisitos  formais  para  comprovação  do
dissídio jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do recurso especial.

7. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do
Superior  Tribunal  de  Justiça  se  firmou  no  mesmo sentido  da  decisão  recorrida
(Súmula n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame contratual e de prova não enseja
recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 3. A admissibilidade do recurso especial
fundado na alínea c do permissivo constitucional depende do preenchimento dos
requisitos  essenciais  para  comprovação  do  dissídio  pretoriano,  conforme
prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 42, 51.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.639.259/SP, relator Ministro Paulo
de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em  12/12/2018; STJ,  AREsp  n.
3.049.208/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 23/3/2026; STJ, AREsp n.  2.703.528/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/3/2026

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2276102 - SP (2026/0182289-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRENO ESTEVES DOS SANTOS 
ADVOGADA : ANA CAROLINA PONCE DE QUEIROZ CARVALHO - SP299541

RECORRIDO :
SANTANDER  SOCIEDADE  DE  CREDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO S.A. 

OUTRO NOME : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação nos autos de
ação revisional de contrato bancário.

2.  A  controvérsia  decorre  de  ação  revisional  de  contrato  bancário,  em  que  a
sentença  julgou  improcedentes  os  pedidos  e  reconheceu  a  validade  seguro  de
proteção  financeira.  O  Tribunal a  quo  manteve  a  conclusão  pela  ausência  de
imposição  e  pela  validade  da  contratação.  No  recurso  especial,  alegou-se
abusividade e venda casada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se configurada abusividade e venda
casada na contratação de seguro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O Tribunal  de  origem,  em sintonia  com a  jurisprudência  do  STJ,  rejeitou  a
abusividade na cobrança do seguro, assentando que a contratação era facultativa,
com  liberdade  para  escolha  da  seguradora  e  possibilidade  de  cancelamento,
inexistindo restrição à seleção da seguradora ou condicionamento à aprovação do
crédito. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base  na  análise  do  contrato  e  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  atrai  a
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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6.  A parte  recorrente  não  atendeu  aos  requisitos  formais  para  comprovação  do
dissídio jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do recurso especial.

7. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do
Superior  Tribunal  de  Justiça  se  firmou no  mesmo sentido  da  decisão  recorrida
(Súmula n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame contratual e de prova não enseja
recurso  especial  (Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ).  3.  A  admissibilidade  do  recurso
especial  fundado  na  alínea c do  permissivo  constitucional  depende  do
preenchimento dos requisitos essenciais para comprovação do dissídio pretoriano,
conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 42, 51.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.639.259/SP, relator Ministro Paulo
de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em  12/12/2018;  STJ,  AREsp  n.
3.049.208/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
23/3/2026;  STJ,  AREsp  n.  2.703.528/RS, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/3/2026

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  BRENO  ESTEVES  DOS

SANTOS com fundamento no art. 105, III, a  e c, da Constituição Federal, contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação nos autos de

ação  revisional  de  contrato  bancário  (Apelação  Cível  n.

1008187-94.2025.8.26.0004).

O julgado foi assim ementado (fl. 251): 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AQUISIÇÃO DE
VEÍCULO. TARIFAS DE REGISTRO DO CONTRATO. CABIMENTO
DA COBRANÇA. SEGURO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE QUE
HOUVE VENDA CASADA. RECURSO IMPROVIDO.

No recurso especial,  alega dissídio jurisprudencial e violação dos arts.

42, 51, IV, do CDC, afirmando a ilegalidade e a abusividade da inclusão de seguro

em  contrato  de  adesão,  sem  opção  de  contratação  ou  contraprestação  ao
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consumidor, caracterizando desvantagem exagerada e venda casada, sem liberdade

de escolha da seguradora e sem informação clara ao consumidor.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

reconhecendo a ilicitude da cobrança do seguro proteção financeira e determinando

de devolução dos valores correspondentes.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso

(fls. 271-274).

O recurso especial foi admitido (fls. 275-276).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação revisional de contrato bancário, com valor

da causa de R$ 1.576,14.

A sentença julgou improcedentes os pedidos, reconhecendo a validade da

contratação do seguro (fls. 201-206).

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso do

banco,  assentando  a  ausência  de  imposição  e  a  validade  da  contratação  (fls.

251-257).

Sobreveio  recurso  especial,  alegando  abusividade  e  venda  casada  na

contratação do seguro prestamista.

II - Arts. 42, 51, IV, do CDC

A respeito  da  inclusão  de  seguro  em contratos  bancários,  o  Superior

Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento,  em julgamento  de  recurso  especial

submetido  à  sistemática  dos  repetitivos  (Tema  n.  972),  de  que  nos  contratos

bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a

instituição financeira ou com seguradora por ela indicada (REsp n. 1.639.320/SP e
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REsp  n.  1.639.259/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Segunda

Seção, julgado em 12/12/2018, DJe de 17/12/2018).

No  referido  julgamento,  assentou-se  que  a  contratação  de  seguro  de

proteção  financeira,  quando  prevista  como  cláusula  optativa  e  assegurada  a

liberdade de escolha da seguradora, não afronta a regulação bancária e pode ser

lícita como opção do consumidor. Contudo, a imposição de contratação vinculada

configura prática abusiva de venda casada.

No caso, o Tribunal de origem manteve a sentença que afastou a tese de

abusividade na cobrança do seguro, consignando inexistir nos autos indicação de

que a parte tenha sido compelida a aderir a tal serviço para obter o financiamento

almejado.  Assentou  que  a  contratação  era  opcional,  com  livre  escolha  e

possibilidade de cancelamento, não se verificando restrição à escolha da seguradora

nem condição para a aprovação do crédito. Destacou-se, ainda, que a proposta de

adesão  foi  firmada  em  apartado,  permitindo  a  prévia  ciência  e  conferindo

obrigatoriedade do seu pagamento.

Confira-se, a propósito, trecho do acórdão da apelação (fls. 255-257):

Quanto  aos  valores  cobrados  a  título  de  seguro,  observe-se  o  seguinte
entendimento:

“RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  TEMA  972/STJ. DIREITO
BANCÁRIO.  DESPESA  DE  PRÉ-  GRAVAME.  VALIDADE  NOS  CONTRATOS
CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA
CASADA.  RESTRIÇÃO  À  ESCOLHA  DA  SEGURADORA.  ANALOGIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DA  SÚMULA  473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
NÃO OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓRIOS.

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a
partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente,
seja  por  intermédio  de  correspondente  bancário,  no  âmbito  das  relações  de
consumo.

2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: (...). 2.2 -
Nos  contratos  bancários  em  geral,  o  consumidor  não  pode  ser  compelido  a
contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada.
2.3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato não descaracteriza a mora.

3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.3 ao caso concreto, mantendo-
se a procedência da ação de reintegração de posse do bem arrendado. 4. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp  1639320/SP, Rel.  Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018)”
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Na espécie, o contrato contava com opção de contratação, ou não, dos seguros,
como se vê às fls. 166, onde constava campo para opção a respeito do financiamento
com ou sem seguro.

Ainda, a cláusula N de direitos e deveres do cliente estabelece como direito do
consumidor, no item VI, a escolha livre da seguradora, ou seja, o aderente estava
ciente de que poderia contratar o seguro com qualquer outra seguradora do mercado,
sem qualquer prejuízo ao financiamento. Há também cláusula no sentido de que o
segurado poderia solicitar o cancelamento do seguro a qualquer tempo (fls. 173). O
item 12 ressalta novamente que a contratação do seguro era opcional.

Não há qualquer indício de que o banco tenha imposto a contratação do seguro
como condição para obtenção do financiamento, ou que tenha impedido o requerente
de contratar com qualquer outra seguradora de sua preferência, não estando o próprio
réu  obrigado  a  fornecer  ao  consumidor  um  leque  de  propostas  de  seguros  com
diversas  seguradoras,  mas  sim,  a  não  compelir  o  consumidor  a  contratar
necessariamente com a seguradora por ele indicada.

Neste contexto, não prevalece a tese de que houve venda casada ou imposição
de  aceitação  das  propostas  de  seguro  oferecidas,  devendo,  pois,  ser  mantidas  as
cobranças nos termos ajustados.

E o seguinte trecho da sentença, que foi integralmente confirmada pelo

acórdão recorrido (fls. 204-206):

Tampouco, não há que se falar  em ilegalidade da cobrança de seguro,  cuja
proposta de adesão firmada em apartado (fls.  37),  permitindo a prévia ciência ao
autor  e  conferindo  obrigatoriedade  do  seu  pagamento  conforme  precedente
jurisprudencial: [...]

Outrossim,  é  certo  que  o  autor  se  beneficiou  e  vem  se  beneficiando  da
assistência do seguro que está a sua disposição, de maneira que não pode, agora, se
negar ao custeio desse serviço, como pleiteia na presente ação.

Deste modo, a tarifa de registro de contrato e o seguro devem ser mantidos no
contrato. Consequentemente, não há que se falar em devolução de valores, pois não
restou configurada a alegação de cobrança a maior de serviços cobrados de forma
ilegal.

O  entendimento  que  reconhece  a  licitude  na  contratação  do  seguro

proteção financeira, diante da constatação da inexistência de abusividade contratual

e da não configuração de venda casada, está alinhado à jurisprudência desta Corte e

atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ressalte-se  que  a  orientação  quanto  à  inadmissibilidade  de  recurso

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

aplica-se não somente aos fundamentos de interposição pela alínea c, mas também

aos fundamentados na alínea a do permissivo constitucional (AgInt no AREsp n.
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1.544.832/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

28/11/2022, DJe de 5/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.384/PR, relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de

30/11/2022 e AgInt no REsp n.  2.026.907/SP, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

Por  outro  lado,  é  inviável  revisar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido

quanto à regularidade da contratação do seguro, porque a análise da abusividade

contratual e da configuração de venda casada, em sentido diverso do reconhecido

pela  instância  de  origem,  extrapola  a  mera  revaloração  e  implica  reexame

contratual e do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, nos

termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido: AREsp n. 3.049.208/MT, relator Ministro João Otávio de

Noronha,  Quarta  Turma,  julgado em  23/3/2026, DJEN de  27/3/2026;  AREsp n.

2.703.528/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em  16/3/2026, DJEN  de  19/3/2026;  AgInt  no  REsp  n.  2.148.745/SP, relator

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de

3/4/2025; AgInt no REsp n.  2.095.900/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta

Turma,  julgado  em  11/12/2023, DJe  de  15/12/2023;  AgInt  no  REsp  n.

1.899.817/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

13/6/2022, DJe de  21/6/2022;  AgInt  no REsp n.  1.954.561/PR, relator  Ministro

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 23/2/2022; AgInt no

REsp n.  1.947.934/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em

22/11/2021, DJe de 24/11/2021; AgInt no REsp n. 1.844.923/SP, relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 26/6/2020.

Por fim, quanto ao apontado dissídio, registre-se que, para a interposição

de recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional, é necessário o
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atendimento dos requisitos essenciais para a comprovação do dissídio pretoriano,

conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de

juntar  aos  autos  cópia  do  inteiro  teor  dos  arestos  tidos  por  divergentes  ou  de

mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a

parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre cada um dos julgados apontados, o que não foi atendido no caso.

Além  disso,  a  incidência  das  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ  quanto  à

interposição  pela  alínea a do  permissivo  constitucional  igualmente  impede  o

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

A propósito: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo

Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/6/2022, DJe  de  30/6/2022;

AgInt  no  AREsp  n.  1.866.385/DF, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda

Turma,  julgado  em  16/5/2022, DJe  de  18/5/2022;  AgInt  no  AREsp  n.

1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022,

DJe  de  1º/9/2022;  AgInt  no  AREsp  n.  1.724.656/DF, relator  Ministro  Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022; AgInt

no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado

em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.

Portanto, a decisão agravada merece ser mantida.

III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre eventual

valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor

da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos

no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça. 
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É o voto.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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